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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. O entendimento exarado pela instância a quo está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte Superior, tendo em vista que os 
valores despendidos a título de "quebra de caixa", hora repouso 
alimentação, ajuda de custo e adicional de transferência sujeitam-se à 
incidência de contribuição previdenciária, na medida em que ostentam 
natureza salarial.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. O entendimento exarado pela instância a quo está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte Superior, tendo em vista que os 
valores despendidos a título de "quebra de caixa", hora repouso 
alimentação, ajuda de custo e adicional de transferência sujeitam-se à 
incidência de contribuição previdenciária, na medida em que ostentam 
natureza salarial.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 391/400) interposto contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE 
CUSTO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante sustenta a ocorrência de violação aos arts. 22 e 28 da Lei 8.212/1991 

e 457 da CLT, sob o fundamento de que deve incidir a contribuição previdenciária 

patronal sobre a remuneração paga ao empregado como retribuição ao trabalho 

realizado.

Acrescenta que o sistema legal não lastreia a incidência de contribuição 

previdenciária sobre verba de caráter nitidamente indenizatório ou que seja paga de 
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forma eventual, razão pela qual deve ser excluída a referida exação sobre a quebra de 

caixa, hora repouso alimentação, ajuda de custo e auxílio moradia.

Devidamente intimada a agravada não apresentou impugnação (fl. 404).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia, na origem, de apelações interpostas contra sentença que 

concedeu em parte segurança para suspender a exigibilidade de parcela patronal da 

contribuição previdenciária incidente sobre verbas a título de auxílio alimentação, 

creche , educação, transporte moradia, mudança e gratificação de incentivo.

O Tribunal de origem ao analisar a questão controvertida negou provimento à 

apelação do contribuinte e concedeu parcial provimento à apelação da Fazenda 

Nacional, no sentido de reconhecer a natureza salarial do auxílio alimentação (salvo in 

natura), ajuda de custo e o auxílio mudança.

Senão vejamos:
 
6. Ajuda de custo
Na linha de Jurisprudência do STJ, configurado o caráter permanente ou a 
habitualidade da verba recebida, incide Contribuição Previdenciária, 
dentre outros, sobre diárias, ajuda de custo, auxílio-fardamento e 
gratificação de compensação. Precedente: AgInt nos EDcl no REsp 
1531301/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016. Neste sentido: PROCESSO: 
08000135220194058300, APELREEX - Apelação / Reexame Necessário -
,DESEMBARGADOR FEDERAL ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, 
1º Turma, JULGAMENTO: 30/09/2019.
7. Quebra de caixa
A verba relacionada ao "quebra de caixa", que nada mais é que o 
pagamento efetuado mês a mês ao empregado como uma forma de 
compensar os riscos assumidos pela função exercida, possui 
natureza salarial e, portanto, sobre ela incide a contribuição 
previdenciária. Neste sentido: (REsp 1434082/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
09/10/2015). Segundo o STJ, "A análise da origem e da razão de ser da verba 
"quebra de caixa", à luz dainterpretação sistemática dos dispositivos 
constitucionais e infraconstitucionais supramencionados, denota que aquela 
quantia se amolda ao conceito de remuneração para fins de incidência da 
contribuição previdenciária patronal, pois se revela pagamento habitual e, 
embora não pareça, (EREsp destina-se a retribuir o trabalho em razão da 
prestação do serviço ao empregador"1467095/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 06/09/2017)
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8. Hora repouso alimentação
Os valores pagos a título de , de acordo com o entendimento da Corte hora 
repouso alimentação Superior, possuem natureza salarial, uma vez que 
se tratam de remuneração paga pelo tempo que o empregado fica à 
disposição da empresa. Portanto, é devida a incidência da 
contribuição previdenciária sobre tal verba. Precedentes: STJ - AgInt 
no AREsp 1.122.223/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Publicação: DJe de 13.8.2018; PROCESSO: 08058257520194058300, 
APELAÇÃO / REMESSANECESSÁRIA, DESEMBARGADOR FEDERAL CID 
MARCONI GURGEL DE SOUZA, 3ª TURMA,JULGAMENTO: 30/01/2020.
9. Auxílio mudança
O auxílio-mudança (adicional de transferência) ostenta natureza 
salarial, razão pela qual é devida a incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a tal título. Neste sentido: 
PROCESSO: 08058257520194058300, APELAÇÃO / REMESSA 
NECESSÁRIA,DESEMBARGADOR FEDERAL CID MARCONI GURGEL DE 
SOUZA, 3ª TURMA,JULGAMENTO: 30/01/2020; STJ - AIRESP - Agravo 
Interno no Recurso Especial - 15992912016.01.09206-5, Rel. Ministro 
Herman Benjamin - Segunda Turma, DJe 19/04/2017.

 
Com efeito, o entendimento exarado pela instância a quo está em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte Superior, tendo em vista que os valores despendidos a 

título de "quebra de caixa", hora repouso alimentação, ajuda de custo e adicional de 

transferência sujeitam-se à incidência de contribuição previdenciária, na medida em que 

ostentam natureza salarial.

A propósito, destacam-se:
 

Ajuda de custo
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VERBA HONORÁRIA. 
EXORBITÂNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE CUSTO. HABITUALIDADE. INCIDÊNCIA. 
(...) 4. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que 
incide contribuição previdenciária sobre verbas pagas pelo 
empregador a título de ressarcimento de despesas por uso de 
veículo próprio quando a verba é paga com habitualidade. 5. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AREsp 1070075/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 
16/06/2021). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AJUDA DE 
CUSTO DE ALUGUEL, AJUDA DE CUSTO DE DESLOCAMENTO 
NOTURNO E AJUDA DE CUSTO DE ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO 
HABITUAL E EM PECÚNIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. GRATIFICAÇÃOSEMESTRAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PELO ENTE PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE PARCIALMENTE 
PROVIDO. (...) 3. Segundo orientação firmada por ambas as Turmas 
integrantes da 1a. Seção do STJ, incide Contribuição 
Previdenciária sobre ajuda de custo de aluguel, ajuda de custo 
deslocamento noturno e ajuda de custo de alimentação, pagas 
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habitualmente e em pecúnia. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp. 
1.307.129/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 4.5.2015; REsp. 
439.133/SC, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 22.9.2008. (...) 6. 
Agravo Interno do Contribuinte parcialmente provido, a fim de não conhecer 
do Recurso Especial de iniciativa do INSS em relação à não incidência de 
Contribuição Previdenciária sobre a parcela de gratificação semestral. (AgInt 
no REsp 1072621/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018). Grifou-se.

 
 

Quebra de caixa
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. VERBAS DE 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A 
orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que o pagamento 
de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 
148 da CLT, e integra o salário de contribuição. 2. A Primeira Seção/STJ, ao 
apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
5.12.2014), aplicando o regime dos recursos repetitivos, pacificou orientação 
no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas 
extras (e respectivo adicional) e os adicionais noturno e e periculosidade. 3. 
"É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" 
(Súmula 688/STF). 4. A verba relativa a "quebra de caixa" possui 
natureza salarial e sobre ela incide contribuição previdenciária 
(Informativo 610/STJ). 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1829495/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020). Grifou-se.
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. FALTAS JUSTIFICADAS. INCIDÊNCIA. 1. A 
Primeira Seção consolidou o entendimento de que a contribuição 
previdenciária incide sobre (i) as férias usufruídas, uma vez que tal rubrica 
"possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição" (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. 
p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
04/08/2015); (ii) o auxílio "quebra de caixa", visto que se insere na definição 
de "totalidade de rendimentos", apesar de ser pago com o objetivo de 
compensar eventual diferença de caixa a ser descontada na remuneração do 
empregado que manuseia numerário (EREsp 1.467.095/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Rel. p/ acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, julgado em 10/05/2017, DJe 06/09/2017); (iii) e as faltas justificadas, 
por integrar a remuneração e não acarretar suspensão do contrato de trabalho 
(vide AgInt no REsp 1.571.142/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 02/02/2017; REsp 1480640/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/11/2014). 2. Hipótese em que o 
Tribunal de origem manteve a incidência da contribuição 
previdenciária sobre as férias usufruídas, sobre o auxílio quebra 
de caixa e as faltas justificadas, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 83 do STJ. 3. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1836478/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 
15/09/2020). Grifou-se.

 
 
Hora repouso alimentação
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. NOVA REDAÇÃO DADA AO ART. 
71, § 4º, DA CLT PELA LEI 13.467/2017. NÃO ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO JÁ CONSOLIDADO. ART. 4º, I, DO CTN. 1. O Superior 
Tribunal de Justiça superou a divergência existente entre as 
Turmas que compõem a Seção de Direito Público, uniformizando a 
orientação de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação 
(HRA) possui natureza remuneratória, submetendo-se à 
incidência de contribuição previdenciária. Nesse sentido: AgInt 
nos EAREsp 1.122.223/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe 13.11.2020; AgInt no REsp 1.727.114/BA, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.5.2019; AgRg 
no REsp 1.449.331/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 13.5.2016. 2. Quanto à natureza jurídica da verba, o STJ 
possui o entendimento de que "a Hora Repouso Alimentação - HRA constitui 
verba paga ao trabalhador pela disponibilidade do empregado no local de 
trabalho, ou nas suas proximidades, durante o intervalo destinado a repouso 
e alimentação, conforme o art. 2º, § 2º, da Lei 5.811/1972. (...) O empregado 
fica efetivamente 9 (nove) horas contínuas trabalhando ou à disposição da 
empresa e recebe exatamente por esse período, embora uma dessas horas seja 
paga em dobro, a título de HRA. Trata-se de situação análoga à hora extra: 
remuneração pelo tempo efetivamente trabalhado ou à disposição do 
empregador e sujeita à contribuição previdenciária" (EREsp 1.619.117/BA, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 8.5.2020). 3. A 
alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não tem o 
condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a denominação e 
demais características formais adotadas pela lei são irrelevantes para 
qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN). 4. Agravo Interno 
não provido. (AgInt no AREsp 1832700/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 04/11/2021). 
Grifou-se.
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO - HRA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 
ACÓRDÃO EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. II ? A 1ª Seção, na assentada do dia 27.11.2019, no 
julgamento dos EREsp n. 1.619.117/BA, da relatoria do Sr. Ministro 
Herman Benjamin, firmou o posicionamento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária cota patronal sobre os valores 
pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA. III ? Não cabem 
embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado, conforme o enunciado da Súmula n. 
168, do Superior Tribunal de Justiça. IV ? Não compete a esta Corte Superior 
a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para 
efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da 
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República. V ? Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. VI ? Agravo Interno improvido. (AgInt 
nos EAREsp 1122223/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2020, DJe 13/11/2020). Grifou-se.

 
 
Adicional de transferência

 
TRIBUTÁRIO.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 
FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE FALTAS E ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça entende que incide contribuição previdenciária sobre 
férias gozadas, faltas abonadas e adicional de transferência. 2. 
Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1724960/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 
01/07/2021). Grifou-se.

 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES 
PARCELAS: ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, 
TRANSFERÊNCIA, NOTURNO E HORAS-EXTRAS, BEM COMO SOBRE O 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO. 1. A 
Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 1.358.281/SP, 
sob o rito dos recursos repetitivos previsto art. 543-C do CPC, entendeu que 
incide a Contribuição Previdenciária sobre as horas-extras e os adicionais 
noturno e de periculosidade. 2. Firmou-se na Seção de Direito Público 
desta Corte o entendimento de que incide Contribuição 
Previdenciária sobre as verbas relativas aos adicionais de 
insalubridade e transferência. 3. Também já se encontra consolidado 
nesta Corte a orientação de que a Contribuição Previdenciária incide sobre o 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado, uma vez que tais 
verbas ostentam caráter remuneratório. 4. Agravo Interno da Empresa não 
provido. (AgInt no REsp 1612306/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 
08/10/2020). Grifou-se.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.969.957 / PE
Número Registro: 2021/0339059-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08212435320194058300

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POSTO SUL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

TATIANA ZUCONI VIANA MAIA E OUTRO(S) - DF015539
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTO SUL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

TATIANA ZUCONI VIANA MAIA E OUTRO(S) - DF015539
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 17 de maio de 2022
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